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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS; 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS E NÃO 

VERBAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-
ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 
questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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PORCENTAGEM

São chamadas de razões centesimais ou taxas percentuais ou 
simplesmente de porcentagem, as razões de denominador 100, 
ou seja, que representam a centésima parte de uma grandeza. 
Costumam ser indicadas pelo numerador seguido do símbolo %. 
(Lê-se: “por cento”).

Exemplo: 
(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/

SP – ANALISTA TÉCNICO LEGISLATIVO – DESIGNER GRÁFICO – 
VUNESP) O departamento de Contabilidade de uma empresa 
tem 20 funcionários, sendo que 15% deles são estagiários. O 
departamento de Recursos Humanos tem 10 funcionários, sendo 
20% estagiários. Em relação ao total de funcionários desses dois 
departamentos, a fração de estagiários é igual a

(A) 1/5.
(B) 1/6.
(C) 2/5.
(D) 2/9.
(E) 3/5.

Resolução:

Resposta: B

Lucro e Prejuízo em porcentagem
É a diferença entre o preço de venda e o preço de custo. Se a 

diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso seja NEGATIVA, 
temos PREJUÍZO (P).

Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) – Preço de Custo (C).

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

– FCC) O preço de venda de um produto, descontado um imposto 
de 16% que incide sobre esse mesmo preço, supera o preço de 
compra em 40%, os quais constituem o lucro líquido do vendedor. 
Em quantos por cento, aproximadamente, o preço de venda é 
superior ao de compra?

(A) 67%.
(B) 61%.
(C) 65%.
(D) 63%.
(E) 69%.

Resolução:
Preço de venda: V
Preço de compra: C
V – 0,16V = 1,4C
0,84V = 1,4C

O preço de venda é 67% superior ao preço de compra.

Resposta: A
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Aumento e Desconto em porcentagem
– Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 

Logo:

- Diminuir um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 

Logo:

Fator de multiplicação

É o valor final de , é o que chamamos de fator de multiplicação, muito útil para resolução de cálculos de 
porcentagem. O mesmo pode ser um acréscimo ou decréscimo no valor do produto.

Aumentos e Descontos sucessivos em porcentagem
São valores que aumentam ou diminuem sucessivamente. Para efetuar os respectivos descontos ou aumentos, fazemos uso dos 

fatores de multiplicação. Basta multiplicarmos o Valor pelo fator de multiplicação (acréscimo e/ou decréscimo).
Exemplo: Certo produto industrial que custava R$ 5.000,00 sofreu um acréscimo de 30% e, em seguida, um desconto de 20%. 

Qual o preço desse produto após esse acréscimo e desconto?

Resolução:
VA = 5000 .(1,3) = 6500 e 
VD = 6500 .(0,80) = 5200, podemos, para agilizar os cálculos, juntar tudo em uma única equação:
5000 . 1,3 . 0,8 = 5200
Logo o preço do produto após o acréscimo e desconto é de R$ 5.200,00

REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

REGRA DE TRÊS SIMPLES
Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 

processo prático, chamado REGRA DE TRÊS SIMPLES. 

▸ Duas grandezas são DIRETAMENTE PROPORCIONAIS quando ao aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumenta/
diminui.

▸ Duas grandezas são INVERSAMENTE PROPORCIONAIS quando ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa.
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Exemplos: 
(PM/SP – OFICIAL ADMINISTRATIVO – VUNESP) Em 3 de 

maio de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou a seguinte 
informação sobre o número de casos de dengue na cidade de 
Campinas.

De acordo com essas informações, o número de casos 
registrados na cidade de Campinas, até 28 de abril de 2014, teve 
um aumento em relação ao número de casos registrados em 
2007, aproximadamente, de

(A) 70%.
(B) 65%.
(C) 60%.
(D) 55%.
(E) 50%.

Resolução:
Utilizaremos uma regra de três simples:

ano %

11442 100

17136 x

11442.x = 17136 . 100 
x = 1713600 / 11442 = 149,8% (aproximado)
149,8% – 100% = 49,8%
Aproximando o valor, teremos 50%
Resposta: E

(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) 
Numa transportadora, 15 caminhões de mesma capacidade 
transportam toda a carga de um galpão em quatro horas. Se 
três deles quebrassem, em quanto tempo os outros caminhões 
fariam o mesmo trabalho?

(A) 3 h 12 min
(B) 5 h
(C) 5 h 30 min
(D) 6 h
(E) 6 h 15 min

Resolução:
Vamos utilizar uma Regra de Três Simples Inversa, pois, 

quanto menos caminhões tivermos, mais horas demorará para 
transportar a carga:

caminhões horas

15 4

(15 – 3) x

12.x = 4 . 15
x = 60 / 12
x = 5 h
Resposta: B

REGRA DE TRÊS COMPOSTA
Chamamos de REGRA DE TRÊS COMPOSTA, problemas que 

envolvem mais de duas grandezas, diretamente ou inversamente 
proporcionais.

Exemplos:
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) O trabalho de varrição de 6.000 m² de calçada é feita em um 
dia de trabalho por 18 varredores trabalhando 5 horas por dia. 
Mantendo-se as mesmas proporções, 15 varredores varrerão 
7.500 m² de calçadas, em um dia, trabalhando por dia, o tempo 
de 

(A) 8 horas e 15 minutos.
(B) 9 horas.
(C) 7 horas e 45 minutos.
(D) 7 horas e 30 minutos.
(E) 5 horas e 30 minutos.

Resolução:
Comparando- se cada grandeza com aquela onde está o x.

M² ↑ varredores ↓ horas ↑

6000 18 5

7500 15 x

Quanto mais a área, mais horas (diretamente proporcionais)
Quanto menos trabalhadores, mais horas (inversamente 

proporcionais)

Como 0,5 h equivale a 30 minutos, logo o tempo será de 7 
horas e 30 minutos.

Resposta: D
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(PREF. CORBÉLIA/PR – CONTADOR – FAUEL) Uma equipe 
constituída por 20 operários, trabalhando 8 horas por dia durante 
60 dias, realiza o calçamento de uma área igual a 4800 m². Se 
essa equipe fosse constituída por 15 operários, trabalhando 10 
horas por dia, durante 80 dias, faria o calçamento de uma área 
igual a: 

(A) 4500 m²
(B) 5000 m²
(C) 5200 m²
(D) 6000 m²
(E) 6200 m²

Resolução:

Operários ↑ horas ↑ dias ↑ área ↑

20 8 60 4800

15 10 80 x

Todas as grandezas são diretamente proporcionais, logo:

Resposta: D

EQUAÇÕES DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS

Equação é toda sentença matemática aberta que exprime 
uma relação de igualdade e uma incógnita ou variável (x, y, z,...).

EQUAÇÃO DO 1º GRAU
As equações do primeiro grau são aquelas que podem ser 

representadas sob a forma ax + b = 0, em que a e b são constantes 
reais, com a diferente de 0, e x é a variável. A resolução desse 
tipo de equação é fundamentada nas propriedades da igualdade 
descritas a seguir.

Adicionando um mesmo número a ambos os membros de 
uma equação, ou subtraindo um mesmo número de ambos os 
membros, a igualdade se mantém.

Dividindo ou multiplicando ambos os membros de uma 
equação por um mesmo número não-nulo, a igualdade se 
mantém.

▸ Membros de uma equação
Numa equação a expressão situada à esquerda da igualdade 

é chamada de 1º membro da equação, e a expressão situada à 
direita da igualdade, de 2º membro da equação.

▸ Resolução de uma equação
Colocamos no primeiro membro os termos que apresentam 

variável, e no segundo membro os termos que não apresentam 
variável. Os termos que mudam de membro têm os sinais 
trocados.

5x – 8 = 12 + x
5x – x = 12 + 8
4x = 20
X = 20/4
X = 5

Ao substituirmos o valor encontrado de x na equação 
obtemos o seguinte:

5x – 8 = 12 + x
5.5 – 8 = 12 + 5
25 – 8 = 17
17 = 17 ( V)

Quando se passa de um membro para o outro se usa a 
operação inversa, ou seja, o que está multiplicando passa 
dividindo e o que está dividindo passa multiplicando. O que está 
adicionando passa subtraindo e o que está subtraindo passa 
adicionando.

Exemplo: 
(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) 

Um grupo formado por 16 motoristas organizou um churrasco 
para suas famílias. Na semana do evento, seis deles desistiram 
de participar. Para manter o churrasco, cada um dos motoristas 
restantes pagou R$ 57,00 a mais.

O valor total pago por eles, pelo churrasco, foi:
(A) R$ 570,00
(B) R$ 980,50
(C) R$ 1.350,00
(D) R$ 1.480,00
(E) R$ 1.520,00

Resolução:
Vamos chamar de ( x ) o valor para cada motorista. Assim:
16 . x = Total
Total = 10 . (x + 57) (pois 6 desistiram)
Combinando as duas equações, temos:
16.x = 10.x + 570
16.x – 10.x = 570
6.x = 570
x = 570 / 6
x = 95
O valor total é: 16 . 95 = R$ 1520,00.
Resposta: E

EQUAÇÃO DO 2º GRAU
As equações do segundo grau são aquelas que podem ser 

representadas sob a forma ax² + bx +c = 0, em que a, b e c são 
constantes reais, com a diferente de 0, e x é a variável. 

▸ Equação completa e incompleta
1) Quando b ≠ 0 e c ≠ 0, a equação do 2º grau se diz 

completa.
Ex.: x2 - 7x + 11 = 0= 0 é uma equação completa (a = 1, b 

= – 7, c = 11).
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REGIMENTO INTERNO DA UNESPAR 

REGIMENTO GERAL DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
PARANÁ

TITULO I
DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º O presente Regimento Geral da Universidade 
Estadual do Paraná – UNESPAR – autarquia estadual de regime 
especial, dotada de personalidade de direito público, com sede 
na cidade de Paranavaí, descentralizada, mantida por recursos 
orçamentários do Estado do Paraná, disciplina os aspectos de 
organização e funcionamento comuns aos seus vários órgãos, 
unidades e serviços.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO EM CAMPI E CENTROS DE ÁREAS

Art. 2º Compõem a Universidade Estadual do Paraná os 
seguintes Campi, com seus respectivos Centros de Áreas:

I - Campus de Curitiba I – Escola de Música e Belas Artes do 
Paraná:

a) Centro de Artes e Museologia (Nova redação pela 
Resolução Nº 020/2021– COU/UNESPAR);

b) Centro de Música. (Nova redação pela Resolução N º 
014/2014 - COU/UNESPAR).

II - Campus de Curitiba II – Faculdade de Artes do Paraná:
a) Centro de Artes;
b) Centro de Música e Musicoterapia. (Mudança aprovada 

pelo COU, na 3ª Sessão do Conselho Universitário, realizada em 
17/12/ 2015: pendente de Resolução).

III - Campus São José dos Pinhais – Academia Policial Militar 
do Guatupê: (Incluído pela Resolução Nº 014/2014 - COU/
UNESPAR).

a) Centro de Ciências Sociais Aplicadas.

IV - Campus de Campo Mourão – Faculdade Estadual de 
Ciências e Letras de Campo Mourão:

a) Centro de Ciências Sociais Aplicadas;
b) Centro de Ciências Humanas e da Educação.

V - Campus de Apucarana – Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas deApucarana:

a) Centro de Ciências Sociais Aplicadas;
b) Centro de Ciências Humanas e da Educação.

VI - Campus de Paranavaí – Faculdade Estadual de Educação, 
Ciências e Letras de Paranavaí:

a) Centro de Ciências Humanas e da Educação;
b) Centro de Ciências Sociais Aplicadas;
c) Centro de Ciências da Saúde.

VII - Campus de Paranaguá – Faculdade Estadual de Filosofia, 
Ciências e Letras de Paranaguá:

a) Centro de Ciências Sociais Aplicadas;
b) Centro de Ciências Humanas, Biológicas e da Educação. 

(Pendente de alteração específica, mas, que consta na Resolução 
Nº 004/2014 - REITORIA/UNESPAR, a qual distribui os Cursos nos 
Centros).

VIII - Campus de União da Vitória – Faculdade Estadual de 
Filosofia, Ciências eLetras de União da Vitória:

a) Centro de Ciências Exatas e Biológicas;
b) Centro de Ciências Humanas e da Educação.
§ 1º Os Centros de Áreas são órgãos delimitados por uma 

ou mais áreas do conhecimento e congregam um conjunto de 
cursos de Graduação e programas de Pós-graduação, conforme 
estabelecido no Estatuto.

§ 2º Poderão ser criados novos Centros de Áreas de acordo 
com a criação de novos cursos, após a aprovação do Conselho 
Universitário e anuência do mantenedor.

TÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE

CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E CONSULTIVOS

SUBSEÇÃO I
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO

Art. 3º O Conselho Universitário é o órgão deliberativo e 
normativo máximo da Universidade Estadual do Paraná, sendo 
observado, em sua composição, o mínimo de 70% (setenta por 
cento) de seus membros representantes do corpo docente.

Parágrafo único. A composição do Conselho Universitário é 
aquela definida no Estatuto da Instituição.

Art. 4º São atribuições do Conselho Universitário perante a 
Universidade Estadual do Paraná:

I - estabelecer e definir as políticas científica, de ensino, de 
extensão, administrativa e econômico-financeira;

II - aprovar, acompanhar e avaliar a execução do Plano de 
Desenvolvimento Institucional;

III - aprovar e acompanhar a execução do Programa de 
Avaliação Institucional;
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IV - aprovar os planos periódicos de atuação e diretrizes de 
trabalho, para cada um dos Campi e para a Instituição;

V - avaliar, anual e cumulativamente, o desenvolvimento 
das contribuições sociais da Instituição, à luz de seus objetivos, 
políticas e planos de trabalho;

VI - rever, em grau de recurso, representação ou reclamação 
de professores, discentes ou agentes universitários, na forma do 
Regimento Geral;

VII - avocar decisões controvérsias que estejam pendentes 
em outros órgãos da Instituição e que prejudiquem a realização 
dos objetivos gerais ou específicos;

VIII - aprovar a criação ou as modificações de órgãos 
integrantes da estrutura, bem como a agregação de outras 
unidades ou instituições congêneres;

IX - aprovar a criação ou a extinção de cursos de Graduação 
e programas de Pós-Graduação, observadas as exigências da 
legislação pertinente;

X - aprovar a proposta orçamentária anual da Instituição, a 
ser submetida aos órgãos governamentais;

XI - homologar as normas para pessoal, indicadas pelo 
Conselho de Planejamento, Administração e Finanças;

XII - aprovar o regulamento geral de concursos e testes 
seletivos;

XIII - estabelecer critérios para seleção, admissão, promoção, 
transferência, cancelamento de matrícula de discentes e demais 
procedimentos cabíveis, obedecida a legislação em vigor e 
odisposto no Regimento Geral;

XIV - aprovar projetos de desenvolvimento e de expansão;
XV - fiscalizar os atos da administração superior;
XVI - aprovar alterações no Estatuto;
XVII - aprovar o Regimento Geral da Universidade e outros 

Regulamentos dos seus órgãos constituintes;
XVIII - apreciar os relatórios anuais de atividades dos Campi;
XIX - aprovar a outorga de títulos honoríficos e de dignidade 

universitária, por iniciativa própria, por proposição da Reitoria ou 
de qualquer Campus;

XX - adotar medidas preventivas contra atos ou ocorrências 
prejudiciais à Instituição e exercer o poder disciplinar, de acordo 
com o disposto neste Regimento Geral;

XXI - indicar ao Reitor a criação de comissões de trabalho, 
permanentes ou temporárias, para assuntos específicos de 
interesse ou necessidade da Instituição;

XXII - estabelecer critérios referentes a valores sobre taxas e 
contribuições a serem cobradas;

XXIII - autorizar a aquisição de bens imóveis e legados, 
respeitadas as disposições legais atinentes;

XXIV - aprovar a indicação de alienação e doações de bens 
imóveis e legados, respeitadas as disposições legais atinentes;

XXV - aprovar o regulamento e organizar os processos 
de escolha do Reitor e do Vice-Reitor, em conformidade com 
o estabelecido em lei, e apresentar a lista de indicados aos 
órgãos governamentais competentes, para as providências de 
nomeação;

XXVI - aprovar o regulamento de escolha dos Diretores e 
Vice-diretores Gerais de Campus;

XXVII - auxiliar o Reitor, quando solicitado, nas decisões 
relativas à Administração Superior, principalmente as de alta 
relevância;

XXVIII - propor alterações do presente Regimento, mediante 
a manifestação de, pelo menos, dois terços de seus membros;

XXIX - estabelecer indicadores para a distribuição dos 
recursos orçamentários da Universidade aos Campi;

XXX - aprovar os Regimentos dos Campi;
XXXI - estabelecer critérios referentes a valores de taxas, 

emolumentos e honorários pela expedição de documentos ou 
pela prestação de serviços;

XXXII - resolver casos omissos.
Art. 5º O Conselho Universitário reunir-se-á, ordinariamente, 

uma vez a cada semestre letivo e, extraordinariamente, quando 
convocado por seu Presidente ou por um terço da totalidade de 
seus membros, devendo ser oferecidos, pela Universidade, o 
suporte e o apoio operacional para a realização das reuniões.

Parágrafo único. A convocação para as reuniões especificará 
o quorum mínimo da primeira chamada no dia da reunião, que 
é de metade mais um dos componentes. A segunda chamada, a 
ser realizada no caso de não ser alcançado o quorum mínimo, 
será realizada 30 (trinta) minutos após o horário previsto para 
a primeira chamada e, neste caso, poderá ser realizada com a 
presença de, pelo menos, 1/3 (um terço) dos seus membros, 
respeitada a proporcionalidade referente ao corpo docente.

SUBSEÇÃO II
DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

Art. 6º O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão é órgão 
consultivo e deliberativo em matéria referente a essas atividades.

Parágrafo único. A composição do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão é aquela definida no Estatuto da Instituição.

Art. 7º Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão:
I - definir as diretrizes para o ensino de Graduação, Pós-

graduação e Pesquisa, Extensão e Cultura no âmbito Institucional;
II - estabelecer diretrizes gerais para a criação e modificação 

do projeto pedagógico dos cursos de Graduação e de Pós-
graduação;

III - emitir parecer sobre a criação ou extinção de cursos 
de Graduação e Pós- graduação Stricto Sensu, bem como de 
programas de educação superior, observada a legislação vigente;

IV - aprovar os regulamentos gerais dos cursos de Graduação, 
programas de Pós-graduação Stricto Sensu, observada a 
legislação vigente;

V - regulamentar a forma de ingresso de candidatos aos 
cursos de Graduação e sequenciais;

VI - regulamentar a concessão de bolsas;
VII - estabelecer normas institucionais complementares 

referentes à verificação do rendimento escolar e promoção de 
discentes;

VIII - definir critérios institucionais para a elaboração de 
currículos dos cursos de Graduação;

IX - fixar anualmente o Calendário Acadêmico;
X - fornecer subsídios ao Conselho de Planejamento, 

Administração e Finanças para a fixação do quadro docente da 
Universidade;

XI - aprovar o regulamento do processo de avaliação do 
ensino- aprendizagem da Universidade, observada a legislação 
vigente;

XII - regulamentar a revalidação e o reconhecimento de 
diplomas de cursos de Graduação e Pós-graduação do mesmo 
nível e área ou equivalente, respeitados os acordos internacionais 
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de reciprocidade ou equiparação, expedidos por universidades 
estrangeiras; (Alterado pela Resolução nº 008/2023 – COU/
UNESPAR)

XIII - regulamentar a concessão de regimes de tempo integral 
e dedicação exclusiva;

XIV - fixar o número de vagas para as diversas modalidades de 
ingresso nos cursos de Graduação, de acordo com a capacidade 
da Instituição e com as demandas da sociedade;

XV - emitir parecer sobre a criação, extinção e modificação 
de unidades;

XVI - constituir suas câmaras, comissões permanentes e 
transitórias, de caráter consultivo e propositivo;

XVII - zelar pelas políticas de acessibilidade e de inclusão 
social;

XVIII - convocar sessão e pautar assunto de sua competência, 
mediante requerimento assinado por um terço de seus membros;

XIX - convocar ocupantes de cargos da administração superior, 
bem como servidores em geral, para prestarem informações e 
esclarecimentos sobre atividades de sua responsabilidade e para 
debates de relevância para a Instituição;

XX - aprovar a modificação cursos de Graduação e programas 
de Pós-graduação, observadas as exigências da legislação 
pertinente;

XXI - aprovar e modificar o seu regulamento.
Art. 8º Das decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão, só caberá recurso por motivo de ilegalidade, 
infringência de disposição estatutária ou regimental.

SUBSEÇÃO III
DO CONSELHO DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

Art. 9º Compete ao Conselho de Planejamento, 
Administração e Finanças:

I- propor a orientação administrativa de toda a Universidade;
II - aprovar os convênios firmados entre a Universidade e 

outras instituições;
III - estabelecer normas para admissão, transferência e 

exoneração de professores e agentes universitários que não 
conflitem com determinações legais e constitucionais;

IV - opinar sobre a criação, agregação e ampliação de Centros 
de Áreas, ouvido o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

V - deliberar sobre os orçamentos, anuais e plurianuais, geral 
e interno da Universidade, propostos pelo Reitor, submetendo-
os ao Conselho Universitário;

VI - deliberar sobre convênios, acordos de cooperação e 
contratos entre unidades universitárias e entidades oficiais 
ou particulares, para a realização de atividades didáticas e de 
pesquisa, bem como as concernentes à extensão de serviços à 
comunidade;

VII - manifestar-se, quanto ao aspecto financeiro, sobre 
proposta de criação, modificação e extinção de órgão da 
Universidade;

VIII - deliberar sobre as relotações de cargos ou funções 
propostas pelo Reitor, e sob proposta do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, quando se tratar de cargo ou função 
docente ou de pesquisa;

IX - deliberar sobre as normas de concessão de bolsas de 
estudo e sobre afastamento remunerado;

X - deliberar sobre a alienação de bens móveis da 
Universidade;

XI - deliberar sobre a alienação e aquisição de bens 
imóveis, a cessão e o arrendamento de tais bens pertencentes 
à Universidade;

XII - propor os valores de taxas, anuidades, contribuições e 
emolumentos;

XIII - deliberar sobre prêmios pecuniários no âmbito da 
Universidade;

XIV - aprovar e acompanhar a execução de planos, programas 
e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral;

XV - deliberar sobre operações de crédito ou financiamento 
para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

XVI - deliberar sobre transferências, quitações e tomar outras 
providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao bom desempenho da instituição.

Parágrafo único. A composição do Conselho de Planejamento, 
Administração e Finanças é aquela definida no Estatuto da 
Instituição.

SEÇÃO II
DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS

SUBSEÇÃO I
DA REITORIA

Art. 10. A Reitoria é o órgão executivo superior composto 
pelo Gabinete da Reitoria, pelas Secretarias Geral e de 
Conselhos Superiores, pelas Pró-reitorias de Ensino de 
Graduação, dePesquisa e Pós-Graduação, de Extensão e Cultura, 
de Planejamento, de Administração e Finanças, de Gestão de 
Pessoas e Desenvolvimento, Órgãos Suplementares, Órgãos de 
Apoio e Coordenadorias.

Parágrafo único. O Reitor, o Vice-Reitor e os Pró-Reitores, 
no conjunto, constituem a equipe de administração superior e 
direção geral da Universidade, com funções definidas de acordo 
com este Regimento Geral.

SUBSEÇÃO II
DO REITOR E DO VICE-REITOR 

Art. 11. São atribuições do Reitor:
I - administrar a Universidade, zelando e observando 

rigorosamente o cumprimento da legislação em vigor;
II - representar a Universidade, em juízo ou fora dele, 

podendo delegar poderes e atribuições, assim como constituir 
mandatários;

III - dirigir e integrar as atividades responsáveis pela 
consecução dos objetivos da Universidade a serem realizadas 
pelos Campi, Centros de Áreas e Colegiados de Cursos ou de 
Programas;

IV - coordenar e articular o trabalho da equipe da Reitoria, 
composta pelo Vice- Reitor e Pró- Reitores;

V - convocar e presidir o Conselho Universitário;
VI - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho 

Universitário;
VII - coordenar os processos de planejamento e de avaliação 

do trabalho da Instituição, nos períodos definidos pelo Conselho 
Universitário ou documentos normativos da Instituição;
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VIII - nomear e dar posse aos Pró-Reitores;
IX - nomear e dar posse aos Diretores e Diretoras Gerais de 

Campus, escolhidos na forma prevista neste Regimento Geral;
X - designar os responsáveis por órgãos suplementares ou 

de apoio, escolhidos na forma prevista neste Regimento Geral;
XI - exercer o poder disciplinar, de acordo com os dispositivos 

legais e institucionais;
XII - submeter ao Conselho Universitário a proposta 

orçamentária da Instituição elaborada pela Reitoria;
XIII - ordenar despesas no âmbito da Universidade;
XIV - delegar aos Diretores Gerais dos Campi a ordenação 

de despesas;
XV - conferir graus universitários;
XVI - proceder, em sessão pública e solene, a entrega de 

títulos e prêmios conferidos pelo Conselho Universitário;
XVII - providenciar os procedimentos e condições necessárias 

para a eleição dos componentes do Conselho Universitário pela 
comunidade acadêmica;

XVIII – supervisionar a constituição e o funcionamento das 
Câmaras e Comissões do Conselho Universitário;

XIX - designar comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, bem como grupos de trabalho para assessorias 
específicas e demais atribuições;

XX - designar assessorias especiais da Reitoria e definir suas 
atribuições e tempo de trabalho;

XXI - propor alterações no Estatuto, bem como neste 
Regimento Geral;

XXII - delegar atribuições;
XXIII - exercer quaisquer outras atribuições conferidas por 

lei, pelo Estatuto, e por este Regimento Geral ou por delegação 
superior;

XXIV - decidir a respeito de situações omissas no presente 
Regimento Geral, submetendo a decisão ao referendo do 
Conselho Universitário.

Parágrafo único. O Reitor presidirá as reuniões de qualquer 
Colegiado da Instituição, quando a elas estiver presente, tendo 
neste caso o direito de voto de qualidade.

Art. 12. O Vice-Reitor é o substituto do Reitor nos seus 
afastamentos e impedimentos e será corresponsável pelas 
atribuições do Reitor.

§ 1º Nos afastamentos e impedimentos simultâneos do 
Reitor e do Vice-Reitor, a Reitoria será exercida pelo docente 
Decano integrante do Conselho Universitário.

§ 2º O Vice-Reitor poderá ter outras atribuições definidas 
pelo Reitor.

SUBSEÇÃO III
DO GABINETE DA REITORIA

Art. 13. O Gabinete da Reitoria é a unidade de apoio direto 
do Reitor, do Vice-Reitor e dos Pró- Reitores, sendo constituído 
por um Chefe de Gabinete e uma Secretaria da Reitoria/Vice-
Reitoria. (Nova redação pela Resolução Nº 024/2021–COU/
UNESPAR);

§ 1º O Chefe de Gabinete será escolhido pelo Reitor.
§ 2º O Chefe de Gabinete terá as seguintes incumbências:
I - assistir e apoiar o Reitor, o Vice-Reitor e os Pró-Reitores 

em suas representações políticas e sociais;
II - preparar e encaminhar o expediente do Reitor e do Vice-

Reitor;

III - administrar a agenda do Reitor e do Vice-Reitor;
IV - manter atualizado e controlar o registro da documentação 

de responsabilidade do Reitor e do Vice-Reitor;
V - encaminhar os procedimentos e processos administrativos 

da alçada do Reitor e do Vice- Reitor;
VI - preparar a pauta e as condições para a realização das 

reuniões do Conselho Universitário;
VII - supervisionar e executar o serviço de cerimonial 

da Reitoria, estabelecendo diretrizes gerais para todo o 
procedimento de cerimoniais da Instituição.

§ 3º A Secretaria da Reitoria/Vice-Reitoria será responsável 
por apoiar o Gabinete da Reitoria no assessoramento da 
agenda do Reitor(a) e Vice-Reitor(a) em seus compromissos e 
representações. (Incluído pela Resolução Nº 024/2021–COU/
UNESPAR);

SUBSEÇÃO IV
DA SECRETARIA GERAL

Art. 14. A Secretaria Geral, dotada de um corpo compatível 
de servidores, tem a incumbência de proporcionar todo o 
apoio técnico-administrativo para o funcionamento da Reitoria, 
procedendo à elaboração dos documentos necessários, 
mantendo arquivos, fichários eletrônicos ou não, livros, registros, 
controles, protocolos, cadastros e tudo o mais que for atinente 
ao serviço.

SUBSEÇÃO V
DA SECRETARIA DOS CONSELHOS SUPERIORES

Art. 15. À Secretaria dos Conselhos Superiores é responsável 
pelo assessoramento aos conselhos superiores, com as seguintes 
atribuições:

I - lavrar atas de todas as reuniões dos Conselhos Superiores;
II - elaborar, distribuir e divulgar a pauta das reuniões dos 

Conselhos Superiores juntamente com as cópias dos processos;
III - convocar as reuniões dos Conselhos Superiores por 

determinação da autoridade competente;
IV - redigir, editar e distribuir as resoluções e demais 

documentos que traduzam as decisões adotadas pelos Conselhos 
Superiores;

V – comunicar às Pró-Reitorias e aos setores da Universidade 
sobre as determinações e as decisões dos Conselhos Superiores;

VI - desempenhar outras atividades.

SUBSEÇÃO VI
DAS PRÓ-REITORIAS

Art. 16. Os Pró-Reitores são coordenadores de cada uma 
das Pró-Reitorias, a seguir discriminadas, com suas respectivas 
atribuições:

I - Pró-Reitoria de Ensino de Graduação: responsável pela 
implementação de políticas de ensino e de aprendizagem nos 
cursos de Graduação da UNESPAR; planejamento, coordenação 
de projetos institucionais de qualificação de processos de ensino 
e aprendizagem na Graduação; avaliação e aperfeiçoamento 
das atividades relacionadas ao ensino de Graduação; atenção 
àsdeterminações dos órgãos públicos de política educacional; 
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EDITOR DE TEXTO MICROSOFT WORD: - VISÃO 
GERAL DA INTERFACE E RECURSOS BÁSICOS; 

- CRIAÇÃO E FORMATAÇÃO DE DOCUMENTOS; - 
ESTILOS E MODELOS DE DOCUMENTOS; - CRIAÇÃO E 

MANIPULAÇÃO DE TABELAS

Essa versão de editor de textos vem com novas ferramentas 
e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe 
documentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos 
de documentos e estilos de formatações predefinidos para 
agilizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no 
SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 
ou Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros 
no documento durante a edição. Após salvar o documento on-
line, clique em Compartilhar para gerar um link ou enviar um 
convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento 
e concordam em compartilhar automaticamente as alterações, 
você vê o trabalho em tempo real.
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– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da 
tela do programa e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o 
dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento 
e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, 
no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout2.

Interface Gráfica

Navegação gráfica

2 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
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Atalho de barra de status

Baixas de opções e modo de exibição

Guia de Início Rápido.3

3 https://www.udesc.br/arquivos/udesc/id_cpmenu/5297/Guia_de_Inicio_Rapido___Word_2016_14952206861576.pdf
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Ao clicar em Documento em branco surgirá a tela principal do Word 20164.

Área de trabalho do Word 2016.

Barra de Ferramentas de Acesso Rápido
Permite adicionar atalhos, de funções comumente utilizadas no trabalho com documentos que podem ser personalizados de 

acordo com a necessidade do usuário.

Faixa de Opções
Faixa de Opções é o local onde estão os principais comandos do Word, todas organizadas em grupos e distribuídas por meio 

de guias, que permitem fácil localização e acesso. As faixas de Opções são separadas por nove guias: Arquivos; Página Inicial, Inserir, 
Design, Layout, Referências, Correspondências, Revisão e Exibir.

– Arquivos: possui diversas funcionalidades, dentre algumas:
– Novo: abrir um Novo documento ou um modelo (.dotx) pré-formatado.
– Abrir: opções para abrir documentos já salvos tanto no computador como no sistema de armazenamento em nuvem da 

Microsoft, One Drive. Além de exibir um histórico dos últimos arquivos abertos.
– Salvar/Salvar como: a primeira vez que irá salvar o documento as duas opções levam ao mesmo lugar. Apenas a partir da 

segunda vez em diante que o Salvar apenas atualiza o documento e o Salvar como exibe a janela abaixo. Contém os locais onde serão 
armazenados os arquivos. Opções locais como na nuvem (OneDrive).

4 Melo, F. INFORMÁTICA. MS-Word 2016.
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ELEMENTOS DA POLÍTICA BRASILEIRA

A política brasileira é marcada por uma série de fatos e 
elementos que moldaram a história e o desenvolvimento do 
país ao longo dos séculos. A seguir, são destacados alguns dos 
principais marcos e componentes que caracterizam a política no 
Brasil:

1. Colonialismo e a Formação do Estado
A política brasileira tem suas raízes na colonização 

portuguesa, iniciada em 1500. Durante o período colonial, o 
Brasil foi governado por um sistema de capitanias hereditárias, 
seguido pela centralização do poder com a criação do Governo-
Geral em 1549. O domínio colonial português foi caracterizado 
pela exploração econômica, especialmente do pau-brasil, açúcar 
e, posteriormente, o ouro, com uma estrutura política que servia 
aos interesses da metrópole.

2. Independência e o Império (1822-1889)
A Independência do Brasil, proclamada em 7 de setembro 

de 1822 por Dom Pedro I, marcou o início do Império do Brasil, 
um regime monárquico constitucional. Durante o Império, o país 
passou por um processo de centralização política, com a criação 
de instituições como a Assembleia Constituinte e a Constituição 
de 1824. A política imperial foi marcada por tensões entre 
liberais e conservadores, a questão da escravidão, e a Guerra do 
Paraguai (1864-1870).

3. Proclamação da República (1889)
A proclamação da República em 15 de novembro de 1889 pôs 

fim ao regime monárquico e instaurou um sistema republicano 
federativo. O período conhecido como República Velha (1889-
1930) foi caracterizado pelo domínio das oligarquias agrárias, 
especialmente dos estados de São Paulo e Minas Gerais, no que 
ficou conhecido como “Política do Café com Leite”. Essa fase foi 
marcada por eleições controladas, coronelismo e pela exclusão 
de grande parte da população do processo político.

4. Era Vargas (1930-1945)
Getúlio Vargas chegou ao poder em 1930 após a Revolução 

de 1930, que pôs fim à República Velha. Seu governo foi marcado 
por uma série de reformas políticas e sociais, incluindo a criação 
das leis trabalhistas e a centralização do poder federal. Em 1937, 
Vargas instaurou o Estado Novo, uma ditadura que durou até 
1945, caracterizada pela repressão política, censura e a busca por 
modernização industrial.

5. Redemocratização e o Regime Militar (1945-1985)
Após a queda de Vargas em 1945, o Brasil viveu um período de 

redemocratização, com a promulgação de uma nova Constituição 
em 1946. No entanto, a instabilidade política e as tensões sociais 

levaram ao golpe militar de 1964, que instaurou uma ditadura 
que durou até 1985. Durante o regime militar, houve repressão 
política, censura e violação dos direitos humanos, mas também 
crescimento econômico, especialmente durante o “Milagre 
Econômico” (1968-1973).

6. Nova República e Constituição de 1988
Com o fim do regime militar, iniciou-se a Nova República, 

marcada pela promulgação da Constituição de 1988, que 
restabeleceu os direitos civis e políticos, garantiu a liberdade 
de expressão e fortaleceu as instituições democráticas. A nova 
Constituição é considerada uma das mais avançadas em termos 
de garantias de direitos sociais, sendo um marco na história 
política brasileira.

7. Partidos Políticos e Polarização
A política brasileira é caracterizada por um sistema 

multipartidário, com a presença de uma grande diversidade de 
partidos políticos. Nas últimas décadas, o cenário político foi 
marcado pela polarização entre o Partido dos Trabalhadores 
(PT), que governou o país de 2003 a 2016, e o Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), que foi a principal força de oposição 
durante esse período. Nos últimos anos, a polarização aumentou, 
especialmente com o surgimento de novos movimentos políticos 
e o crescimento de forças conservadoras.

8. Impeachment e Crises Políticas
O Brasil passou por dois processos de impeachment desde 

a redemocratização: o de Fernando Collor em 1992 e o de 
Dilma Rousseff em 2016. Ambos os processos foram marcados 
por crises políticas profundas, debates sobre corrupção e a 
legitimidade dos governos, refletindo a complexidade do sistema 
político brasileiro e a fragilidade das instituições diante de 
pressões econômicas e sociais.

9. Corrupção e Operação Lava Jato
A corrupção é um elemento recorrente na política brasileira, 

com escândalos que abalaram governos e partidos ao longo 
dos anos. A Operação Lava Jato, iniciada em 2014, foi uma 
das maiores investigações de corrupção na história do país, 
revelando esquemas de desvio de recursos públicos envolvendo 
grandes empresas, políticos e partidos. A Lava Jato teve um 
impacto significativo na política brasileira, levando à prisão de 
importantes figuras políticas e empresariais.

10. Eleições e Participação Popular
As eleições no Brasil são realizadas a cada quatro anos, com 

um sistema de votação eletrônica considerado um dos mais 
avançados do mundo. A participação popular nas eleições é 
obrigatória, o que garante um alto nível de envolvimento da 
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população no processo político. No entanto, o país enfrenta 
desafios como o voto de protesto, a descrença nas instituições e 
o aumento da abstenção em algumas regiões.

A política brasileira continua a evoluir, refletindo as mudanças 
sociais, econômicas e culturais do país, e enfrentando desafios 
significativos em termos de governabilidade, estabilidade 
institucional e participação popular.

CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRAS: LITERATURA, 
ARTES, ARQUITETURA, CINEMA, TEATRO, JORNAIS, 

REVISTAS E TELEVISÃO

O século XX foi pródigo em revelar ao mundo o quanto 
a cultura pode influenciar a política e a sociedade. Aqui 
destacaremos a década de 1960, quando a cultura pop e 
a mass media passaram a ser predominantes em vários 
campos, refletindo e, às vezes, até agindo diretamente sobre 
os acontecimentos políticos. Nesse sentido, a música popular 
ocupou um lugar fundamental: os Beatles, Jimi Hendrix, Bob 
Dylan, Chico Buarque, Geraldo Vandré e Caetano Veloso são 
poucos exemplos diante de centenas de artistas cujas obras se 
misturaram às discussões e ações políticas daquela década.

Tropicália
No Brasil, a Tropicália (1967) foi considerada um “movimento” 

(embora haja controvérsias quanto a isso, devido a seu caráter não 
programático e não organizado) que reuniu diversas produções 
nas áreas da música, cinema, jornalismo, teatro e artes plásticas 
no fim da década de 1960. As produções do Tropicalismo, – como 
também é conhecido aquele momento de agitação cultural – 
colocaram em interação elementos nacionais e internacionais 
da cultura, fazendo convergir, por exemplo, Luiz Gonzaga e 
Rolling Stones como influências. Este tipo de atitude foi uma 
novidade pra época, pois rompia com certa lógica nacionalista 
de alguns compositores. Geraldo Vandré, por exemplo, recusava 
veementemente a contaminação da nossa música pelo pop 
e suas guitarras elétricas. O procedimento tropicalista de 
misturar universos opostos – nacional/internacional, baixa/alta 
cultura, tradicional/moderno, etc. – inquietava tanto setores da 
esquerda quanto da direita no Brasil, que viam os artistas ora 
como alienados ora como subversivos. 

Deste modo, os músicos tropicalistas repensaram a 
concepção de Brasil e de MPB. Os artistas escolheram certos 
elementos locais do que seria a nossa tradição, mostrando-se 
abertos às novidades da música pop e a outras informações 
internacionais. A ideia de povo, categoria importante do projeto 
nacional-popular que permeou a primeira geração de músicos 
da MPB (Chico Buarque, Edu Lobo, Carlos Lyra, entre outros), 
foi substituída por imagens mais fragmentadas e associadas 
à cultura de massa. Ao propor uma solução ao conflito entre 
nacionalismo e estrangeirismo na música popular brasileira, 
questionando os fundamentos nacionais e populares da MPB, 
o tropicalismo provocou tensões cuja conjuntura, em 1968, foi 
de fato a radicalização de debates estéticos e ideológicos, que 
incidiam sobre o campo político.

Caetano Veloso e Gilberto Gil foram os principais 
compositores daquele período, em que também se destacaram 
Tom Zé, Os Mutantes e o arranjador Rogério Duprat. Produções 
culturais emblemáticas foram a instalação Tropicália, de Helio 
Oiticica, no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro; o filme 
Terra em Transe, de Glauber Rocha; a encenação de O Rei da Vela, 
de Oswald de Andrade, dirigido por José Celso Martinez Corrêa; 
as músicas “Alegria, Alegria” e “Tropicália”, de Caetano Veloso e 

“Domingo no Parque”, de Gilberto Gil. Em 1967, o poeta concreto 
Augusto de Campos, muito próximo àqueles compositores, 
examinou a “intercomunicabilidade universal”, argumentando 
que:

“os novos meios de comunicação de massa, jornais e 
revistas, rádio e televisão, têm suas grandes matrizes nas 
metrópoles, de cujas “centrais” se irradiam as informações para 
milhares de pessoas de regiões cada vez mais numerosas. A 
intercomunicabilidade universal é cada vez mais intensa e mais 
difícil de conter, de tal sorte que é literalmente impossível a um 
cidadão qualquer viver a sua vida diária sem se defrontar a cada 
passo com o Vietnã, os Beatles, as greves, 007, a lua, Mão ou o 
Papa. Por isso mesmo é inútil preconizar uma impermeabilidade 
nacionalística aos movimentos, modas e manias de massa que 
fluem e refluem de todas as partes para todas as partes.”

(Augusto de Campos In O Balanço da Bossa. Ed. Perspectiva, 
2005:60).

O período tropicalista convergiu com a contracultura e 
com as revoltas e manifestações de 1968, data simbólica da 
valorização da diferença, da singularidade e da alteridade na 
arena política. Muitas músicas daquele período foram trilha 
sonora da implosão de uma visão tradicional de política (nesse 
sentido é emblemático o fato de que Caetano e Gil foram exilados 
para Londres em 1969). Passou-se a valorizar as emoções e 
a subjetividade, e a se questionar os modos de participação e 
representação política. Eclodiam os movimentos de minorias 
(mulheres, negros, homossexuais, grupos de periferias, orientais) 
clamando pelo reconhecimento das diferenças, e mudando 
radicalmente a ideia de democracia direta e participativa. A 
busca por novas posturas políticas através da valoração de 
subjetividades individuais se refletiu na recusa a instâncias gerais 
de representação, privilegiando assim as vivências pessoais. O 

“falar em nome de si próprio” é uma marca e herança daquela 
época, tanto na cultura quanto na política.

— Diversidade Cultural1

A diversidade cultural representa o conjunto das distintas 
culturas que existem no planeta.

A cultura compreende o conjunto de costumes e tradições 
de um povo os quais são transmitidos de geração em geração.

Como elementos culturais representativos de 
um determinado povo destacam-se: língua, crenças, 
comportamentos, valores, costumes, religião, folclore, dança, 
culinária, arte, dentre outros.

O que diferencia uma cultura das outras são os elementos 
constitutivos, que consequentemente, compõem o conceito de 
identidade cultural.

1 https://www.todamateria.com.br/diversidade-cultural/
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Isso significa que o indivíduo pertencente a determinado 
grupo se identifica com os fatores que determinam sua cultura.

A diversidade cultural engloba o conjunto de culturas que 
existem. Esses fatores de identidade distinguem o conjunto dos 
elementos simbólicos presentes nas culturas e são eles que 
reforçam as diferenças culturais que existem entre os seres 
humanos.

Muitos pesquisadores afirmam que o processo de 
globalização interfere na diversidade cultural. Isso porque há 
um intenso intercâmbio econômico e cultural entre os países, os 
quais muitas vezes, buscam a homogeneidade.

A “Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade 
Cultural” foi aprovada em 2001 por 185 Estados-Membros. 
Ela representa o primeiro instrumento destinado a preservar 
e promover a diversidade cultural dos povos e o diálogo 
intercultural.

Importa referir que a diversidade é reconhecida como 
“herança comum da humanidade”.

— A Formação da Cultura Brasileira
A formação da cultura brasileira resultou da integração de 

elementos das culturas indígena, do português colonizador, do 
negro africano, como também dos diversos imigrantes.

Cultura Indígena
Foram muitas as contribuições dos índios brasileiros para 

a nossa formação cultural e social. Do ponto de vista étnico, 
contribuíram para o surgimento de um indivíduo tipicamente 
brasileiro: o caboclo (mestiço de branco e índio).

Na formação cultural, os índios contribuíram com o 
vocabulário, o qual possui inúmeros termos de origem indígena, 
como pindorama, anhanguera, ibirapitanga, Itamaracá, entre 
outros. Com o folclore, permaneceram as lendas como o curupira, 
o saci-pererê, o boitatá, a iara, dentre outros.

A influência na culinária se fez mais presente em certas 
regiões do país onde alguns grupos indígenas conseguiram se 
enraizar. É exemplo a região norte, onde os pratos típicos estão 
presentes, entre eles, o tucupi, o tacacá e a maniçoba.

Raízes como a mandioca é usada para preparar a farinha, a 
tapioca e o beiju. Diversos utensílios de caça e pesca, como a 
arapuca e o puçá. Por fim, diversos utensílios domésticos, foram 
deixados como herança, entre eles, a rede, a cabaça e a gamela.

Cultura Portuguesa
Portugal foi o país europeu que exerceu mais influência na 

formação da cultura brasileira.
Os portugueses realizaram uma transplantação cultural para 

a colônia, destacando-se a língua portuguesa, falada em todo o 
país, e a religião marcada por festas e procissões.

As instituições administrativas, o tipo de construções dos 
povoados, vilas e cidades e a agricultura fazem parte da herança 
portuguesa.

No folclore brasileiro é evidente o grande número de festas 
e danças portuguesas que foram incorporadas ao país. Entre elas, 
a cavalhada, o fandango, as festas juninas (uma das principais 
festas da cultura do nordeste) e a farra do boi.

As lendas do folclore (a cuca e o bicho papão), as cantigas de 
roda (peixe vivo, o cravo e a rosa, roda pião etc.) permanecem 
vivas na cultura brasileira.

Cultura Africana
O negro africano foi trazido para o Brasil para ser 

empregado como mão de obra escrava. Conforme as culturas 
que representavam (ritos religiosos, dialetos, usos e costumes, 
características físicas etc.) formavam três grupos principais, os 
quais apresentavam diferenças acentuadas: os sudaneses, os 
bantos e o malês. (sudaneses islamizados).

Salvador, no nordeste do Brasil, foi a cidade que recebeu o 
maior número de negros, e onde sobrevivem vários elementos 
culturais.

São exemplos o “traje de baiana”, com turbante, saias 
rendadas, braceletes, colares, a capoeira e os instrumentos de 
música como o tambor, atabaque, cuíca, berimbau e afoxé.

De modo geral, a contribuição cultural dos negros foi grande:
Na alimentação, vatapá, acarajé, acaçá, cocada, pé de 

moleque etc;
Nas danças (quilombos, maracatus e aspectos do Bumba 

meu boi)
Nas manifestações religiosas (o candomblé na Bahia, a 

macumba no Rio de Janeiro e o xangô em alguns estados do 
nordeste).

— Diversidade Cultural Brasileira
Cada região brasileira apresenta aspectos singulares relativos 

aos costumes, crenças ou manifestações culturais e artísticas.

Região Norte
Dentre as manifestações culturais presentes na região norte 

do Brasil destacam-se as duas maiores festas populares da região. 
São elas: o Festival de Parintins e a Festa do Círio de Nazaré.

O Festival de Parintins é a maior festa do boi-bumbá do país. 
Foi criada em 1965 e acontece no estado do Amazonas.

A Festa do Círio de Nazaré, por sua vez, é considerada uma 
das maiores manifestações religiosas católicas do país e acontece 
em Belém (PA).

Ainda em Belém do Pará destaca-se o carimbó, uma dança e 
gênero musical de origens indígenas.

Alguns alimentos típicos da região norte são: mandioca, 
tucupi, tacacá, jambu, carne de sol, camarão seco, pato, jacaré, 
pirarucu, mussarela de búfala, pimenta-de-cheiro e frutas 
(cupuaçu, bacuri, açaí, taperebá, graviola e buriti).

Região Nordeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região 

nordeste do Brasil destacam-se muitas festas, danças, gêneros 
musicais, a saber: festa do Bumba meu boi, festa de Iemanjá, 
lavagem das escadarias do Bonfim, Carnaval, maracatu, 
caboclinhos, ciranda, coco, terno de zabumba, marujada, reisado, 
frevo, cavalhada.

Vale lembrar que a literatura de cordel é um elemento muito 
presente na cultura nordestina bem como o artesanato feito com 
rendas.

Alguns alimentos típicos da região nordeste são: acarajé, 
vatapá, caruru, carne de sol, peixes, frutos do mar, sarapatel, 
buchada de bode, feijão-verde, tapioca, broa de milho verde, 
canjica, arroz-doce, bolo de fubá cozido, bolo de massa de 
mandioca, pamonha, cocada, tapioca, pé de moleque.
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Região Centro-Oeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região 

centro-oeste do Brasil destacam-se a cavalhada, o fogaréu, no 
estado de Goiás. A dança folclórica do cururu, que possui origem 
indígena, ocorre nos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul na “Festa do Divino” e na “Festa de São Benedito”.

Alguns alimentos típicos da região centro-oeste são: 
galinhada com pequi, sopa paraguaia, arroz carreteiro, arroz 
boliviano, gariroba, maria-isabel, empadão goiano, pamonha, 
angu, curau, peixes (dourado, pacu, pintado, etc).

Nessa região há uma grande mistura de elementos culturais 
das culturas indígena, paulista, mineira, gaúcha, boliviana e 
paraguaia.

Nota-se exemplos dessa diversidade nos nomes dos muitos 
pratos típicos da região: “arroz boliviano”, sopa paraguaia”, 

“empadão goiano”.
Região Sudeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região 

sudeste do Brasil destacam-se muitas festividades de cariz 
religioso e folclórico além das danças e gêneros musicais típicos 
da região.

Dentre os elementos presentes na cultura do sudeste 
podemos citar: festa do divino, festejos da páscoa e dos santos 
padroeiros, festas de peão de boiadeiro, dança de velhos, 
batuque, jongo, samba de lenço, festa de Iemanjá, folia de reis, 
caiapó, congada, cavalhadas, Bumba meu boi, Carnaval.

Alguns alimentos típicos da região sudeste são: virado 
à paulista, cuscuz paulista, feijoada, aipim frito, bolinho de 
bacalhau, queijo minas, pão de queijo, feijão-tropeiro, tutu de 
feijão, moqueca capixaba, carne de porco, picadinho, farofa, 
pirão.

Região Sul
Dentre as manifestações culturais presentes na região sul do 

Brasil destacam-se as festas instituídas por imigrantes advindos 
principalmente da Europa no século XX.

Dentre elas, destaca-se a maior festa alemã brasileira com sua 
primeira edição em 1984, chamada “Oktoberfest”, a festa da cerveja.

De origem germânica, essa festa acontece todos os anos na 
cidade de Blumenau-SC. Outra festa muito tradicional da região 
sul do país, de origem italiana com primeira edição em 1931 é a 

“Festa da Uva” que acontece a cada dois anos na cidade de Caxias 
do Sul-RS.

Além disso, destacam-se o fandango, de origem portuguesa, 
a tirana e o anuo, de origem espanhola.

Outras festas e danças da região são a festa de Nossa 
Senhora dos Navegantes, a congada, o boi-de-mamão, a dança 
de fitas, boi na vara.

Alguns alimentos típicos da região sul são: vinho, chimarrão, 
churrasco, camarão, pirão de peixe, marreco assado, barreado.

DESCOBERTAS E INOVAÇÕES CIENTÍFICAS NA 
ATUALIDADE E SEUS IMPACTOS NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA

As descobertas e inovações científicas na atualidade 
têm transformado de maneira significativa a sociedade 
contemporânea, influenciando diversas áreas, como saúde, 
tecnologia, meio ambiente, e comunicação. Essas mudanças não 
apenas melhoram a qualidade de vida, mas também apresentam 
desafios éticos, econômicos e sociais que precisam ser abordados 
de maneira equilibrada. A seguir, destacam-se algumas das 
principais inovações e seus impactos:

1. Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina
A inteligência artificial (IA) e o aprendizado de máquina 

estão revolucionando setores como saúde, transporte, educação 
e finanças. Essas tecnologias permitem a automação de 
tarefas complexas, a análise de grandes volumes de dados e 
a tomada de decisões baseada em algoritmos. Na medicina, 
por exemplo, a IA está sendo usada para diagnósticos mais 
precisos, desenvolvimento de medicamentos e tratamentos 
personalizados. No entanto, o avanço da IA levanta questões 
sobre privacidade, segurança de dados, e o futuro do trabalho, 
com o potencial de substituir empregos humanos.

2. Edição Genética e CRISPR
A técnica de edição genética CRISPR-Cas9 representa uma das 

maiores inovações na biotecnologia, permitindo a modificação 
precisa do DNA em organismos vivos. Isso abre possibilidades 
para curar doenças genéticas, melhorar a resistência de plantas 
a pragas e aumentar a produção agrícola. Contudo, a edição 
genética também levanta dilemas éticos, especialmente no que 
diz respeito à manipulação de embriões humanos e ao potencial 
para criar desigualdades sociais por meio do aprimoramento 
genético.

3. Vacinas de mRNA
As vacinas de mRNA, como as desenvolvidas para combater 

a COVID-19, representam uma inovação significativa na medicina. 
Essas vacinas usam um pedaço do código genético do vírus 
para ensinar o sistema imunológico a reconhecer e combater 
o patógeno, proporcionando uma resposta rápida e eficaz. O 
sucesso das vacinas de mRNA abriu novas possibilidades para o 
desenvolvimento de vacinas contra outras doenças, como câncer 
e HIV, e tem potencial para transformar a medicina preventiva.

4. Tecnologia Quântica
A computação quântica é uma das fronteiras mais avançadas 

da ciência e tem o potencial de revolucionar a forma como 
processamos informações. Computadores quânticos podem 
realizar cálculos extremamente complexos em uma fração 
do tempo necessário para os computadores tradicionais. Isso 
tem implicações para a criptografia, simulação de sistemas 
moleculares, e otimização de processos industriais. No entanto, 
a tecnologia ainda está em estágio experimental, e sua aplicação 
prática enfrenta desafios técnicos significativos.




